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EMENTA:  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  INTERRUPÇÃO  NO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  EVENTO  PÚBLICO.  COMERCIANTE  PREJUDICADO.
NECESSIDADE DE  COMPROVAÇÃO  DO  DANO  MATERIAL.  AUSÊNCIA.
DANO MORAL CARACTERIZADO. DEVER DE INDENIZAR. PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE PROBLEMAS
TÉCNICOS  E  PRONTO  RESTABELECIMENTO  DO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  EXISTÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO  PASSÍVEL  DE
INDENIZAÇÃO.  ABALO  EMOCIONAL  DECORRENTE  DA  FRUSTRAÇÃO
NA REALIZAÇÃO DA VENDA DOS PRODUTOS OFERTADOS. MONTANTE
INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM  OBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.  CONCESSIONÁRIA  DO
SERVIÇO  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. A responsabilidade da concessionária de energia elétrica e prestadora de serviço
público,  é  objetiva,  nos  termos  do  artigo  37,  §  6º,  da  Constituição  Federal,
respondendo pelos  danos  que  seus  agentes  derem causa,  seja  por  ação,  seja  por
omissão.

2. Na fixação da indenização pelo dano moral cabe ao juiz nortear-se pelo princípio
da razoabilidade e proporcionalidade, estabelecendo um valor que não importe em
enriquecimento  sem causa,  nem tão  inexpressiva  a  ponto  de  perder  sua  função
pedagógica.

3. Manutenção da Sentença.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0000320-36.2010.815.0251,  em  que  figuram  como  Apelante  a
ENERGISA – Paraíba Distribuidora de Energia S/A. e como Apelado Alberto da
Silva.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à



unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

ENERGISA Paraíba – Distribuidora de Energia S.A. interpôs Apelação
contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 7.ª Vara Mista da Comarca de Patos nos
autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  em seu  desfavor
ajuizada por  Alberto da Silva, que julgou parcialmente procedente o pedido para
condená-la ao pagamento de indenização por danos morais ao Promovente no valor
de três mil reais, em decorrência da interrupção de energia elétrica ocorrida no dia
25 de  outubro  do  ano de  2009,  no  evento  público  festivo  denominado Semana
Universitária,  que  prejudicou  a  comercialização  de  produtos  ofertados  por
barraqueiros, entre eles, o Autor.

Em suas  razões,  f.  78/87,  alegou  que  não  há  como  lhe  ser  imputada  a
responsabilidade pela falta de energia elétrica em questão, uma vez que se tratava de
um fornecimento temporário e que ocorreu depois do período solicitado pelo Autor,
como também,  por  se  tratar  de um evento imprevisível,  causado por  problemas
técnicos  que,  prontamente,  foi  solucionado,  não  ocorrendo  nenhum  fato  ilícito
passível de indenização.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o
pedido julgado improcedente,  ou,  na  hipótese  de  entendimento diverso,  que  seja
minorado  o  valor  arbitrado  a  título  de  danos  morais,  a  fim  de  se  evitar
enriquecimento sem causa. 

Contrarrazoando, f. 97/98v, o Apelado alegou que as razões aduzidas pelo
Apelante já foram analisadas e refutadas pela Sentença guerreada e que o fato ilícito
ficou comprovado pelos depoimentos das testemunhas, não restando dúvidas quanto
ao dano sofrido, pugnando pelo desprovimento do Apelo.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, incisos I a III, do Código de Processo Civil. 

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e houve o recolhimento do preparo, f. 90/91, pelo
que, presentes os demais pressupostos recursais, dele conheço.

O STJ  solidificou o entendimento de que é objetiva a  responsabilidade da
concessionária  de  serviço  de  energia  elétrica  decorrente  de  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação de serviço de energia elétrica1 .

1 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  DECORRENTES  DE  INCÊNDIO  CAUSADO  POR
DEFEITO  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  CONHECENDO  DO  RECLAMO  PARA  NEGAR  SEGUIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL, ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INSURGÊNCIA DA
COMPANHIA  ENERGÉTICA.  1.  Responsabilidade  objetiva  do  fornecedor  pelos  danos



Os Tribunais de Justiça Estaduais de Minas Gerais e de Santa Catarina já
decidiram que a concessão do serviço público de energia elétrica rege-se pelo art.
37, § 6º, da Constituição Federal, aplicando-se a ela a teoria da responsabilidade
derivada do risco administrativo2, segundo a qual a simples comprovação da relação
de  causalidade  entre  a  atividade  da  concessionária  e  o  dano ocasionado  a  seus
usuários decorrentes de defeitos na prestação do serviço, é suficiente para que se
configure o dever de indenizar. 

causados aos consumidores por defeito na prestação de serviço de energia elétrica. Acórdão
estadual pugnando que a concessionária de serviço público não se desincumbiu do ônus de
comprovar a ausência de defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, nos termos
do artigo  14,  §  3º,  do  Código  de Defesa  do Consumidor.  Incidência  da  Súmula  7/STJ.  2.
Agravo regimental desprovido (STJ, AgRg no AREsp 318.307/PE, Rel. Min. Marco Buzzi,
Quarta Turma, DJ  05/03/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  COMPROVAÇÃO  DE  FATOS  IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E
EXTINTOS  DO  PEDIDO  AUTORAL.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DA
MATÉRIA  PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  RESPONSABILIDADE
CIVIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. […]. 2. É objetiva a responsabilidade da concessionária de
serviço de energia elétrica por danos causados a consumidores decorrentes de defeitos relativos
à prestação dos serviços. 3. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 319.571/PE,
Rel.  Min.  Luis  stro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  28/05/2013,  dje
04/06/2013).

2 RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS  MATERIAIS.  BLECAUTE.  PREJUÍZO  EM
AVIÁRIO.  DEVER  DE  INDENIZAR  DA  CONCESSIONÁRIA.  A  concessão  do  serviço
público de energia elétrica rege-se pelo art. 37, § 6º, da Constituição Federal, aplicando-se a ela
a  teoria  da  responsabilidade  derivada  do  risco  administrativo.  Comprovando  o  usuário  dos
serviços o nexo de causalidade entre a atividade da concessionária de energia elétrica e o dano
ocorrido na linha de produção de aviário em razão da interrupção de energia elétrica, surge o
dever  de  ressarcimento  dos  danos  materiais  (TJ/MG,  AC  107200200769590011  MG
1.0720.02.007695-9/001(1), Rel. Duarte de Paula, julgado em 10/03/2006).

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE
ENERGIA  ELÉTRICA  ("APAGÃO").  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA
CONCESSIONÁRIA.  FORÇA  MAIOR  E  CASO  FORTUITO  NÃO  DEMONSTRADOS.
DANOS  EMERGENTES  E  LUCROS  CESSANTES.  DESPROVIMENTO  DOS  APELOS
Como  a  concessionária  prestadora  de  serviço  público  está  submetida  à  responsabilidade
objetiva, prevista no art. 37, § 6º, da Carta Magna, basta a comprovação do dano e do nexo de
causalidade entre esse e a conduta daquela - no caso, a interrupção no fornecimento de energia -
para que se configure o dever de indenizar. "A inexistência de prova hábil a conferir segurança à
indenização por lucros cessantes requerida, não autoriza a sua concessão" (TJ/SC, AC: 261266
SC 2006.026126-6, Rel. Francisco Oliveira Filho, Segunda Câmara de Direito Público, julgado
em 22/08/2006). 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS C/C LUCROS CESSANTES. QUEDA NO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA  E  OSCILAÇÕES  DA  REDE.  CONCESSIONÁRIA  PRESTADORA  DE
SERVIÇO PÚBLICO. CELESC. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DO
ART. 37, § 6º DA CF/88. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. MÁ PRESTAÇÃO DO



Restou comprovado que no dia 25 de outubro do ano de 2009, por volta das
vinte horas, ocorreu a interrupção de energia elétrica no local onde os barraqueiros
haviam montados  suas  barracas  para  a  comercialização de  alimentos  e  bebidas,
denominado terreiro do forró, e que o fornecimento somente foi restabelecido na
madrugada do dia seguinte, conforme os depoimentos das testemunhas colacionados
aos autos, f. 51/54.

Configurada  a  responsabilidade  objetiva  da  ENERGISA,  deve  esta
responder  pelos  danos ocasionados  pela  interrupção do fornecimento  de  energia
elétrica que ocasionou ao Autor, ora Apelado, um abalo moral in re ipsa, porquanto
os  sentimentos  de  angústia  e  frustração  decorrentes  da  impossibilidade  de
comercialização de comidas e bebidas em sua barraca são presumidos, constituindo
contratempo que em muito ultrapassa a esfera do mero dissabor.

Entendo que o quantum fixado pelo Juízo no valor de três mil reais, atende à
finalidade pedagógica da indenização por dano moral e, igualmente, aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, pelo que, mantenho a Decisão. 

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto. 

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.  João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator

SERVIÇO  PÚBLICO.  PREJUÍZO  COMPROVADO.  OBRIGAÇÃO  EM  REPARAR  O
DANO. RECURSO DESPROVIDO. "Sob o domínio da teoria da responsabilidade objetiva
contemplada  na  Constituição  Federal,  responde  civilmente  a  concessionária  prestadora  do
serviço público de energia elétrica por danos a equipamento do consumidor provocados por
variação na tensão elétrica." (AC nº 2009.046114-0, Rel. Des. Newton Janke, j. em 15.03.11) -
"[...] a concessionária de serviço público encarregada do fornecimento de energia elétrica tem a
obrigação de zelar pela perfeita manutenção de seus equipamentos e rede; deixando de fazê-lo,
responde pelos danos daí resultantes (REsp nº 712.231/CE, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de
04.06.2007) – (TJ/SC, Apelação Cível nº 2011.013852-3, 1ª Câmara de Direito Público, Rel.
Sérgio Roberto Baasch Luz, publicado em 05.08.2011).


